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Resumo

Este trabalho propõe, através de exemplos etnográfi cos, entender o xamanismo kain-
gang como expressão cosmopolítica nos processos históricos coloniais. As etnografi as 
produzidas junto aos Kaingang apresentam evidências similares sobre o profundo 
caráter “político” da práxis xamânica kaingang. Analisando criticamente o conceito de 
xamanismo ressaltamos os termos e os acontecimentos entre os Kaingang para falar 
sobre seus saberes e conhecimentos, abordamos aqui os vẽnh péti (sonhos) entre os 
kujà (“xamã”) como um possível impulso decolonial. Além dos casos etnográfi cos e das 
pesquisas publicadas percorremos relatos míticos de uma kujà sobre o nascimento do 
xamanismo kaingang e as ações da comunidade kaingang para salvar a humanidade 
da escuridão, restituindo de maneira precisa e situada tanto o protagonismo feminino 
quanto o desejo dos Kaingang na existência de um futuro compartilhado em ga.

Palavras-chave: xamanismo; Kaingang; colonialidade; cosmopolítica.

Abstract

The diff erent ethnographic studies focusing on the Kaingang people pointed out 
similar evidence concerning the deep political nature of their shamanic praxis. By 
presenting ethnographical cases, this article emphasizes the implication of Kain-
gang shamanism as a cosmopolitical expression involved the historical colonial pro-
cess. A critical analysis of the shamanism concepts is conducted here with a proper 
terminology and illustrates the point of view of the Kaingang people on this topic. 
In particular, the concept of vẽnh péti (dreams) experienced by the kujà (“shaman”) is 
presented as a possible decolonization impulse. More than a review of ethnographi-
cal studies, this paper proposes the mythical narration of a kujà about the birth of 
Kaingang shamanism and the measures taken by this community to save humanity 
from darkness, giving back to them political feminine protagonist and the wishes of a 
decolonial future in ga (the Earth).

Keywords: shamanism; Kaingang; coloniality; cosmopolitics.
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Introdução

Os Kaingang, “gente do mato”,1 são um povo indígena jê meridional que pertence 
ao tronco linguístico macro-jê, em termos quantitativos compõe na atualidade 
uma das populações indígenas mais numerosas no Brasil, com aproximadamente 
40 mil pessoas. Ocupam um território que abrange os estados do Rio Grande do 
Sul, de Santa Catarina, do Paraná e do sul de São Paulo, em porções urbanas e 

“acampamentos” onde estão aguardando a tramitação da demarcação e homo-
logação das suas terras pelo Estado brasileiro. Muitas famílias kaingang moram 
porém, em Terras Indígenas (TI), espaços territoriais “ofi ciais”, que emergiram, às 
vezes, como resultados de iniciativas missionárias a partir de meados do século 
XIX, para concentração e redução dos indígenas, com o objetivo de “disponibilizar” 
terras para imigrantes italianos e alemães (Fernandes, 2003). Em consequência 
de diversos processos coloniais, a partir da segunda metade do século XX, várias 
famílias saíram das TI e constituíram “novas” comunidades, ymã, no seu território 
ancestral, algumas delas em porções urbanas. Muitas dessas famílias, hoje, ainda 
seguem lutando pelo acesso à sua terra e autonomia, em sua maioria sofrendo a 
pressão do agronegócio e da especulação imobiliária, tanto rural quanto urbana, 
com certa anuência, e diversas vezes com promoção, das instituições brasileiras.

Um dos traços mais marcante da socialidade2 kaingang encontra-se na com-
plementariedade ancorada no seu sistema cosmológico dualista (Silva, 2002), 
dividindo-se entre as metades Kamé (a metade vinculada a rã, o sol) e Kanheru-

-Kré (a metade vinculada a kysã, a lua). As duas metades, na medida em que se 
opõem, também se complementam.3 A literatura especializada apresenta diversos 

1 Segundo Zaqueu Key Claudino (2013), o termo kaingang signifi ca, no sentido literal da palavra, pessoa 
indígena que faz parte de qualquer um dos povos indígenas ou gente do mato, comedor de pinhão.

2 Ver Viveiros de Castro (2002, p. 295-316).

3 Diversos antropólogos ressaltaram uma assimetria entre as duas metades, a metade Kamé seria 
“superior” hierarquicamente à metade Kanheru-Kré (Borba, 1908; Crépeau, 2006; Rosa, 2005). 
Estudos baseados sobre o mito de origem kaingang e o mito sobre o nascimento da lua (dispo-
nibilizado por Dorvalino Reféj em: multileituraskaingang.blogspot.com.br/2011/07/lenda-kain-
gang-o-sol-e-lua-ra-e-kysa.html) no qual Rã e Kysã, dois irmãos sóis brigaram culpando-se por 
uma seca que acontecia na terra. Na briga, Kysã acabou ferido e enfraqueceu e Rã se tornou o 
único a poder iluminar o dia. Porém, ao perguntar sobre essa assimetria aos nossos interlocuto-
res, (pertencentes à metade Kanheru-Kré), eles afi rmaram que não existia nenhuma assimetria 
entre as duas metades, nos apresentaram outro mito de origem do sol e da lua, no qual as partes 
não seriam irmãos, mas sim um casal. Ver Maréchal (2018).
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exemplos dessa operatividade cosmológica, em termos sociais, o casamento é um 
deles, pois é vedada a união entre pessoas da mesma metade. Da mesma maneira, 
as relações de afi nidade ideais ocorrem entre pessoas de metades distintas, o ego 
nomeia esse outro complementar sociocosmológico como jamré. Por ser conside-
rada uma base fundamental do modo de ser kaingang, kanghág jykré, o dualismo e 
a complementariedade entre metades exogâmicas também se revela fundamen-
tal na sua prática política-xamânica, que detalharemos mais à frente.

Se, para alguns antropólogos, o conceito de “xamanismo” é recorrente para 
fazer referência a um sistema cosmo-ontológico, no qual se desenvolve uma 
série de práticas e saberes agenciados por uma pessoa especial, cujo dom lhe 
outorgue certo poder para se relacionar com seres de outros mundos e tempos 
(Silva, 2002, 2014), para determinados Kaingang, e não obstante diversos indí-
genas da América Latina, o uso genérico do conceito pode resultar bastante 
incômodo. Um dos questionamentos, cada vez mais comuns, que fazem esses 
indígenas, se relaciona ao uso genérico e descontextualizado do termo “xama-
nismo”. De fato, o termo “xamã” vem da língua tunguska, oriunda do nordeste 
siberiano. Se encontra etimologicamente ligado à ideia de movimento, agitação 
e mediação entre o mundo humano e o mundo dos espíritos, o mundo “aqui” e o 
mundo “outro” (Chaumeil, 2000; Langdon, 1996; Perrin, 1988; Rosa, 2005). Ques-
tiona-se, então, a partir de lugares de fala distante do nordeste da Sibéria, o uso 
de um conceito criado por pessoas afastadas de uma realidade e de um contexto 
cultural local, para falar sobre práticas e saberes específi cos que se encontram 
relacionados histórica, cultural e socialmente a contextos locais e situados.

O problema não parece residir tanto no conteúdo dos signifi cados do con-
ceito, mas sim no uso de um termo de maneira quase universal, que devido 
a esse uso exclui os próprios conceitos específi cos como se eles não tivessem 
valor científi co (Lima, 2011). Os Kaingang não são os únicos a fazer tal observa-
ção, os Mapuche também fazem essa observação. Preferem com isso tornar visí-
veis seus próprios conceitos e as práticas situadas a partir deles. Para fi ns de 
aprofundamento do “xamanismo” kaingang resgataremos as noções de kujà,4 

4 Como será explicitado no decorrer do texto, o conceito de kujà se refere às lideranças espirituais 
kaingang. O termo é comumente traduzido pelos Kaingang como “pajé”. Ele faz referência a 
uma matriz de saberes e conhecimentos ancestrais praticados por essas lideranças, vinculada 
principalmente à relação com a fl oresta, os sonhos e o mundo subterrâneo dos mortos.
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como designativo de “liderança espiritual”, de “xamã”, e de vẽnh péti5 e jãgti,6 

para o plano “onírico”.
Jorge Kagnãg Garcia, assim como Iracema Ga Rã Nascimento, kujà kaingang, 

respectivamente pertencendo à metade cosmológica Kamé e Kanheru-Kré, afi r-
mam que antigamente as lideranças espirituais eram as mais respeitadas das 
aldeias (Maréchal, 2015; Rosa, 2005). Sendo guiados pelos seus jãgré (animais 
guias e/ou espíritos auxiliares), os kujà são grandes conhecedores da fl oresta e 
dos remédios que ela oferece. Em diálogos com Iracema, ela nos relata que os kujà 
são “escolhidos antes de nascer” e ingressam num longo e profundo processo de 
aprendizagem que os constitui.7 As crianças que não nasceram ainda recebem 
um dom, mas esse dom não garante porém que a pessoa será um(a) kujà, pois, 
o processo é árduo e envolve também dúvidas e receios por parte da pessoa. Os 
kujà, para se referir aos seus conhecimentos e saberes, usam as noções kujà kajrẽn 
e kujà jykré, que poderiam ser traduzidas de maneira rudimentar como “conhe-
cimento dos kujà”, no primeiro caso, e “modo de pensar e sentir dos kujà”, no 
segundo. Os kujà kajrẽn remetem aos conhecimentos em si aprendidos e opera-
cionalizados ao longo da vida do kujà, tais como: os sonhos, os remédios de ervas, 
as massagens, entre outros. Os kujà jykré se relacionam ao modo de pensar, de ser 
e de sentir que uma pessoa deve expressar para se tornar e se manter como kujà.

Levando em conta certa crítica ao uso do conceito “xamanismo”, que não 
necessariamente toma em consideração situações coloniais (Balandier, 1951) e 
assim descontextualiza aspectos políticos e sociais de cada povo, evitamos cair 
numa generalização perigosa de saberes e práticas, que também são resultados 

5 Essa categoria de sonho, segundo a kujà Iracema, remete a uma comunicação entre os/as 
kujà, com a fi nalidade de, juntos, encontrar soluções para, por exemplo, curar uma pessoa. Ver 
Maréchal (2015, 2018).

6 Os jãgti são os sonhos nos quais os kujà atravessam o plano terrestre para entrar no plano subterrâ-
neo nũgme onde podem, por exemplo, ir a resgatar um kuprĩg (alma) que foi anteriormente capturado 
pela alma de um defunto que fi cou com saudades. Ver Veiga (2000), Rosa (2005) e Maréchal (2015).

7 Momentos antes de uma viagem realizada pela kujà em companhia dos autores, em outubro de 
2016, com o intuito de ela reencontrar seu umbigo, na TI Nonoai (ver Nascimento et al., 2017), foi 
relatado pela kujà aos autores memórias narradas a ela por sua mãe. Segundo a kujà, enquanto sua 
mãe ainda estava grávida dela, viu algumas cobras passarem por perto, o que ocasionou um susto 
naquele momento. Esse susto secou seus seios e, com receio de não dispor de leite materno, ela foi 
então consultar um dos kujà da aldeia. Ele lhe comentou que a aparição das cobras indicava que ela 
estaria grávida de uma criança com potencial para se tornar kujà. Além da informação, o kujà prepa-
rou um remédio de erva para que ela produzisse o leite para amamentar a criança que iria nascer.
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de processos históricos específi cos. Contudo, deve-se ressaltar a efi cácia do 
conceito enquanto ferramenta conceitual, pois permite abarcar um sistema 
relacional amplo que não se limita às práticas especifi cas dos kujà. Langdon 
(1996) retoma a história do conceito de xamanismo como vinculado à história 
da antropologia para avançar tal entendimento, sem necessariamente descar-
tar toda uma produção vasta na disciplina. Assim, explicando o desenvolvi-
mento do conceito de maneira a romper com uma assimilação de saberes e 
práticas de um universo religioso ou mágico, caracteriza que há uma necessária 
exposição do caráter sistêmico e amplo das práticas “xamânicas”.

Chamar o xamanismo de um sistema cosmológico, e não de religião, evita algumas 

das antigas confusões […] Falar de xamanismo em várias sociedades, implica em falar 

de política, de medicina, de organização social e de estética. (Langdon, 1996, p. 26-27).

Detalhando o que se entende pela nova perspectiva do conceito de xamanismo, 
encontram-se aspectos comuns na América do Sul.8 Entende-se aqui o xama-
nismo como uma práxis (Groisman, 1996), apoiada em uma cosmologia própria, 
porém dinâmica, e fundamentada por saberes ancestrais que também vão se 
reelaborando. O xamanismo deve ser considerado como produto de profundas 
dinâmicas históricas de fricção interétnica e resultado de processos de territoriali-
zação (Oliveira, 1998), que infl uenciaram, e seguem infl uenciando, transformando 
e ressignifi cando hoje essa práxis xamânica kaingang.9 Assim, entende-se aqui o 
xamanismo kaingang mais como uma capacidade relacional que se desenvolve a 
partir de múltiplas formas de conhecimentos, que os Kaingang vão descobrindo e 
experimentando, do que necessariamente um sistema fechado.

8 Entende-se o universo como composto de diversos níveis, onde a realidade visível sempre supõe 
outra invisível. A existência de um princípio geral de energia que unifi ca o universo. Um con-
ceito êmico relacionado à existência de um “poder xamânico” a partir do qual o xamã conse-
gue exercer forças nos domínios humanos e “extra-humanos”. Um princípio de transformação. 
A eterna possibilidade de as entidades do universo se transformarem em outras. O xamã como 
mediador, que age principalmente em benefício do seu povo. As experiências “extáticas” que 
podem dar-se a partir de substâncias como tabaco, plantas psicoativas como também a partir 
de sonhos, danças e cantos (Langdon, 1996, p. 27-28).

9 Rosa (2005) estudou o xamanismo kaingang a partir da análise do que chamou de sistema kujà 
e o sistema caboclo, o segundo apontando à apropriação kaingang acerca da visão de mundo 
judaico-cristã.
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A capacidade de transpassar mundos implica também a existência de um 
universo sem divisões categóricas entre mundos, sendo todos eles permeáveis 
e em constante relação. Os mundos invisíveis tanto quanto o mundo dos fóg 
(brancos) compõem o território kaingang.

Os estudos sobre os sistemas xamânicos kaingang são numerosos e mere-
cem certamente nossa atenção (Crépeau, 1994, 2000; Rosa, 2005, 2011, 2014; 
Silva, 2002, 2014; Veiga, 2000), porém busca-se neste trabalho entender a prá-
tica xamânica kaingang e especifi camente os sonhos vẽnh péti na sua dimensão 
política e no seu potencial decolonizador de maneira situada, seja a partir dos 
mitos, seja a partir de acontecimentos que visaram resistência ao projeto colo-
nial, ou mesmo ambos. Pretendemos ressaltar a necessidade de usar os concei-
tos êmicos kaingang, para apoiar essa proposta decolonial, ressaltando assim a 
prática xamânica kaingang na sua especifi cidade, historicidade e cientifi cidade. 
Buscamos entender o xamanismo kaingang em relação aos universos políticos, 
econômicos e sociais que o atravessam e pelos quais ele é atravessado. Dessa 
maneira, o xamanismo kaingang deve ser entendido antes de tudo como impli-
cado em processos históricos atravessados pelo que Aníbal Quijano (2000) tem 
chamado de colonialidade do poder.10 Esses processos coloniais, históricos e 
contemporâneos, em todos seus efeitos e continuidades, na mesma medida em 
que atuam como forças capazes de destruir o tecido social kaingang provocam 
reelaborações e transformações nas cosmologias e organização sociopolítica 
dos próprios Kaingang. Resistindo a tais processos fortalecem seu povo, jus-
tamente a partir da reelaboração e criação de “novas” narrativas e mitologias 
que podem chegar a trazer o tom da resistência à colonialidade, fortalecendo 
assim sua luta por existir, através de uma “nova” memória guerreira, produto 
dos efeitos de tais processos coloniais.

10 Essa categoria refere-se à matriz estrutural de poder específi ca da modernidade, originada a 
partir da colonização da América no século XVI, e consequentemente à hegemonia global euro-
peia. A colonialidade se compõe historicamente a partir da associação entre um novo sistema 
de dominação baseado em uma trama de relações sociais intersubjetivas que classifi ca hierar-
quicamente a população mundial, e um sistema de exploração que consiste na articulação de 
todas as formas de expropriação do trabalho em uma única estrutura de produção mercantil 
hegemonizada pelo capitalismo. Nesse sentido, a colonialidade é um dos elementos constitu-
tivos do padrão de poder capitalista. A associação estrutural entre esses dois sistemas articula 
as classifi cações sociais baseadas nas ideias de raça, gênero e classe como novas identidades 
geoculturais globais com o novo sistema mundial de controle do trabalho (Quintero, 2010).
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Assim, no decorrer deste artigo abordaremos alguns exemplos etnográfi cos 
que provocam o leitor a pensar o xamanismo kaingang como uma ferramenta 
(cosmo)política, que pode se transformar em outro motor da luta pela terra e 
pela vida. Além disso, os exemplos aqui levantados ressaltam o uso da práxis 
xamânica kaingang além de sua expressão simbólica e/ou sua descrição cos-
mológica, mas notadamente no papel dos sonhos, vẽnh péti, como uma possibi-
lidade decolonial implicada no presente e no passado, e voltada para um futuro.

“A onça que pega o sol”: um alerta sobre o fi m do mundo

Um exemplo da dinâmica da cosmologia kaingang encontra-se no testemunho 
da kujà Iracema Ga Rã Nascimento que relata a origem dos eclipses para os 
Kaingang. Os eclipses são explicados pela intervenção do mĩg (onça), que, triste 
pelo avanço da civilização e da destruição de nãn (a mata) e de ga (a terra) pelos 
fóg, encontra na fusão da humanidade a partir da escuridão a única saída pos-
sível; nas palavras da kujà:

Um dia estava em Nonoai, nos jogos, era umas dez da manhã, e estávamos brin-

cando fora quando vimos garras se aproximando do sol. Eram as garras do mĩg, 

da nossa onça. O mĩg se aproximou bem perto do sol, nós todos vimos ele se apro-

ximar, e ele o capturou. Ele capturou o sol e fi camos todos na escuridão. Daí nós, 

as mulheres, acendemos um fogo no chão, e os troncos velhos, os nossos antigos, 

pediram aos Kaingang da marca comprida, aos Kamé, para pegar seus arcos e 

fl echas, pediram para eles acenderem a ponta da fl echa no fogo e atirar do lado 

do sol que tinha desaparecido. Ao mesmo tempo, chamaram todas as mulheres e 

as crianças para dançar com os chocalhos, para que o mĩg devolvesse o sol, senão 

nós iríamos fi car na escuridão para sempre. Foi somente quatro horas mais tarde 

que ele reapareceu. Nós conhecemos essa lenda em kaingang dos nossos avós, 

eles contavam assim: “mĩg tá rõn mõny kã koreg ty nín kã eng ãh endo tá ty tu 

pé nu ty”.11

11 Iracema nos informa que a tradução mais apropriada seria: “Essa lenda é conhecimento dos 
Kaingang que os fóg chamam de eclipse, seria um desastre para o ser humano, por isso que os 
Kaingang fazem de tudo para não acontecer.” 
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Quando perguntamos a Iracema por que a onça capturou o sol, ela nos afi rmou:

Por causa da injustiça. Quer 

dizer, porque o sol é quem ilu-

mina os dias, é ele quem mos-

tra as riquezas da terra, como 

os minerais. Ele [o mĩg] está 

vendo que os fóg estão tirando 

tudo da terra e destruindo 

tudo, e ele quer impedir isso. 

Mas, se ele não devolvesse 

o sol, então iríamos todos 

ser extintos, por isso que os 

guerreiros Kamé tiveram que 

atirar a fl echa de fogo do lado 

do sol, para o mĩg soltá-lo. Eu 

sei que os fóg chamam isso de 

“eclipse”, mas para nós, cada 

vez que acontece, é porque o 

tigre pula e pega o sol. Ele faz 

isso porque está triste, por 

causa de todas as injustiças, 

por causa que nossa terra, ga, 

está sendo destruída.

A história da onça que pega o sol aqui relatada expressa a exploração sobre 
ga (a terra), pelos fóg, segundo os Kaingang. O mito tem sentido situado, ele é 
produzido a partir da relação de dominação que se estabelece entre os destrui-
dores da terra e o povo kaingang. Os mitos para os povos indígenas poderiam, 
erroneamente, ser lidos como formas desinteressadas de pensamento. Assim 
como os produtos da refl exão do fi lósofo e do cientista no Ocidente, os mitos 
para os povos indígenas são em verdade “um desejo de compreender o mundo 
que os envolve, a sua natureza e a sociedade em que vivem” (Lévi-Strauss, 2007, 
p. 28). Mas não esqueçamos que um dos problemas levantados por Lévi-Strauss 
estaria em compreender onde afi nal acabaria o mito e começaria a história, 

Figura 1. O mĩg pegando o sol (desenho de Kapri, 
fi lha de João e Iracema, fevereiro de 2017).
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pois sua preocupação decorre em situar a parte concernente à estrutura: básica 
e sempre a mesma (sistema fechado), daquela elencada como conteúdo: densa e 
podendo variar (sistema aberto). De fato, a refl exão sobre o problema levantado 
não é simples, ou passível de solução imediata. Para o que se pretende, a refl e-
xão lévi-straussiana possibilita desestabilizarmos o que seja mito/história, con-
siderando essas categorias como um registro possível de correspondência entre 
diferentes relatos. Nossa objeção é utilizar essas categorias de maneira mecânica, 
somente, como força de pensamento, ou seja, algo que exprimiria um duplo centro 
de gravidade da vida interior, na fórmula do homo duplex durkheimiano. No nosso 
entendimento os mitos possuem correspondência com a história, mas para além 
da representação da vida. Afi nal, como Clastres (2014, p. 202) já teria apontado:

[…] os mitos constituem o discurso da sociedade primitiva sobre si mesma, eles 

envolvem uma dimensão sociopolítica que a análise estrutural evita, natural-

mente, levar em conta, sob pena de entrar em pane.

O mĩg aparece como o ser que ressalta essa relação de exploração de ga, estando 
disposto a provocar o fi m da humanidade para salvar ga. O povo kaingang apa-
rece no mito como mediador entre o mĩg e os fóg, salvando a humanidade da 
escuridão provocada pelo mĩg. Porém, o mito gera aqui uma profunda crítica ao 
extrativismo e à exploração da terra em prol de uma fábula capitalista, onde os 
seres da terra são negados e/ou exterminados pelos fóg,12 ou seja, vivifi ca e situa 
contextualmente uma historicidade relacional e colonial, a partir da cosmolo-
gia kaingang. Como ressalta Quintero (2015b, p. 256), os mitos estão enraizados 
em imaginários sociais e na memória histórica das pessoas que os (re)produ-
zem. A origem do eclipse kaingang, o sol sendo capturado pela onça, é uma 
expressão profunda de relações de poder e dominação, mas também refl ete as 
possibilidades de transformação do mundo, possibilidades agenciadas tanto 
pelos seres extra-humanos (a onça) quanto pelos Kaingang, que, nesse caso, são 
os que decidem fazer emergir o sol outra vez.

Ao mesmo tempo em que os mitos ressaltam relações de dominação 
e subordinação inscritas na história, nas feridas coloniais (Anzaldúa, 1987) 

12 Para um caso similar com os Yanomami, ver Albert (1995).
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e na colonialidade, também apresentam possibilidades de transformação do 
mundo a partir da subversão e da resistência, inscritas, também, na memória.

A primeira kujà

Foi do pai do mato, Kakawej, que nasceu a primeira kujà kaingang. Kakawej é uma 

árvore de tronco largo e grosso, seus ramos são da cor da terra e suas folhas são ver-

des profundo. Ele tem fl ores alaranjadas e amarelas que crescem do lado onde o sol 

nasce, e fl ores azuis, elas são mais escuras e crescem do lado onde o sol foge, do lado 

de onde a lua nasce. Kakawej é uma árvore que cresce somente no meio do mato 

fechado, sempre rodeado por fág, a araucária, mũ, a jabuticaba, e pẽnva, a guabiroba.

Numa noite estrelada, os bichinhos todos começaram a gritar e nossos antepas-

sados acordaram e chegaram até Kakawej, onde contemplaram, sem palavras, o 

nascimento da primeira kujà. De Kakawej, nasceu uma mulher com a pele da cor 

da terra e com o cabelo preto do tamanho do seu corpo. Como era de noite, todos 

os animais estavam na volta da árvore, as fl ores laranja e azuis brilhavam, os 

pássaros se deslizavam debaixo dos seus ramos respeitados por todos os animais. 

“Ka ta fi  fy nhã”, “a árvore está chorando por ela”, dizem nossos antepassados, por-

que das folhas de Kakawej cai a chuva que benze todos os seres.

A mulher saiu de Kakawej, fi cou parada um tempo do lado do sol e conversou com 

o tigre, mĩg, com o leão baio, jakũnh, com os pássaros, jẽsĩ, logo circulou do lado 

onde o sol foge e conversou com os outros animais, com a pantera, o pica-pau e 

as abelhas. Depois ela passou atrás de Kakawej e na sua frente. Ela fez um círculo, 

o mesmo círculo que hoje nós fazemos nas nossas danças. Nenhum dos nossos 

antepassados precisou falar com ela, era seu corpo quem falava. Os nossos ante-

passados fi caram olhando para ela em silêncio até ela sumir no meio do mato.

Umas duas semanas depois, uma mulher kaingang, uma das minhas antepas-

sadas, sonhou e acordou desesperadamente do lado do seu marido. No sonho, a 

mulher que saiu de Kakawej estava chamando ela em cima do rio: “Vem!” A kujà 

estava com os remédios de ervas vẽnh-kagta na mão na beira do rio convidando a 

mulher a chegar perto dela. O marido foi junto com sua esposa até o rio e encon-

traram a kujà de cabelo preto e comprido, sem um pelo no corpo. A kujà mostrou 

o remédio vẽnh-kagta para o casal, e sem dizer uma palavra, esmagou na sua mão 

a folha, jogou sua mão na água e somente com seus gestos ela ensinou a mulher 
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a tomar banho de ervas. Mostrou para a mulher três folhas que somente ela pode-

ria usar, apontou com o dedo para três bichos: o leão, o tigre e a águia, eles três iam 

ser seus jãgré. Após isso, ela 

bateu três vezes as palmas 

e olhou para o marido da 

mulher indicando para ele 

que era hora dele ir embora. 

A mulher estava se tornando 

uma kujà e nunca mais 

poderia ter marido.13

Até há pouco tempo, Kaka-

wej existia em Nonoai, foi 

nessa árvore que meu avô 

me levava. Kakawej tem, 

dentro dele, um buraco, esse 

é o buraco de onde saiu 

nossa primeira kujà. Nesse 

buraco é onde nós tratáva-

mos os nossos parentes atin-

gidos por doenças terríveis. 

(Relato de Iracema Ga Rã 

Nascimento, contando a his-

tória que seus avós contaram 

para ela. Fevereiro de 2017).

O desenho da “primeira kujà”14 e o relato de Irace ma fazem referência ao 
nascimento do “xamanismo” kaingang. Os primeiros ensinamentos são 

13 Rosa (2011), a partir da sua etnografi a com os/as kujà kaingang, indica que alguns jãgré podem 
ser muitos ciumentos em relação a seus kujà e não deixar eles se casarem nem ter fi lhos. Cha-
mados de “guias de ferro”, esses jãgré ressaltam a expressão de um casamento mítico entre o/a 
kujà e seu/sua parceiro/a xamânico/a. 

14 Iracema indicou cada detalhe para sua sobrinha colocar no papel esse relato mítico, ela pres-
tou uma atenção particular à pertença de cada ser que habita o mundo à sua metade cosmo-
lógica. Vejam-se a cor das frutas e as características dos animais. Porém, enquanto à primeira 
kujà, ela não assumiu nenhuma pertença a uma metade cosmológica em particular. Em 
outros relatos e outras etnografi as (Maréchal, 2015; Rosa, 2005), autores afi rmam que os kujà, 

Figura 2. A primeira kujá. (desenho de Carolaine 
Carvalho, sobrinha de Iracema, fevereiro de 2017).

→
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protagonizados por duas mulheres, a primeira kujà que se torna presente na 
vida cotidiana kaingang manifestando-se no sonho de outra mulher, que acei-
tará receber os conhecimentos e assim se tornará kujà de uma comunidade. 
Ressaltam-se dois elementos que são do interesse deste artigo no relato de Ira-
cema. O primeiro é a importância dos sonhos na construção e na prática do 
xamanismo kaingang e o segundo é o protagonismo feminino no nascimento 
do xamanismo kaingang. Os sonhos, vẽnh péti, são elementos fundamentais 
para a prática xamânica kaingang, eles são meios de comunicação entre o 
mundo visível (o mundo aqui) e mundos invisíveis onde os kujà se encontram 
para resolver problemas relacionados ao mundo aqui. No relato mítico de Ira-
cema, o surgimento e a expansão do xamanismo kaingang é possibilitado por 
um sonho que conecta duas mulheres. Assim, os sonhos e as mulheres apare-
cem como os dois elementos fundadores do xamanismo kaingang.

Existem várias palavras para defi nir os sonhos, pois são sonhos com cará-
ter diferentes. Cada sonho precisa ser contextualizado. A contextualização no 
mundo kaingang permite entender complexidades cosmológicas que relacio-
nam os sonhos com mundos diversos. Iracema, kujà kaingang, mentora intelec-
tual do desenho da primeira kujà, relata que os sonhos que se tem para matar 
saudades dos falecidos são chamados de nũgme jãgti. Esses sonhos implicam 
uma transportação da pessoa que sonha ao mundo maravilhoso e perigoso do 
nũgme. Iracema defi ne o nũgme como uma aldeia onde todos os parentes que 
morreram vão descansar. No momento da morte, o vẽnh kuprĩg (espírito) se des-
prende do corpo e voa até a aldeia dos mortos, no mundo subterrâneo.15 Porém, 
algumas pessoas são condenadas a vagar eternamente pelo mundo dos vivos 
como, por exemplo, aquelas pessoas que cometeram suicídio. Os kujà têm o 
poder de conversar com aquelas pessoas que estão no nũgme, pois é através 

ao se tornarem kujà, através de um rito de passagem no qual agrega-se ao seu nome outro nome 
composto por elementos pertencendo às duas metades cosmológicas, passam a assumir tam-
bém a outra metade cosmológica. Assim, os kujà possuem dois nomes: um nome associado à 
linhagem paterna e então cosmológica e um nome de kujà, que ressalta a incorporação dentro 
de uma mesma pessoa das duas potencialidades cosmológicas: Kamé e Kanheru-Kré. A origem 
da metade cosmológica da primeira kujà fi ca então um ponto a esclarecer por pesquisadores 
interessados, pois poderia nos ajudar a entender a importância das metades respectivas na ori-
gem do xamanismo kaingang.

15 Segundo os Kaingang, o universo está dividido entre três planos: kaika, o ceú, o lugar habitado 
por Tupã; ga, a terra, onde todos nós habitamos; e o nũgme, o mundo subterrâneo, onde habitam 
os defuntos (Crépeau, 2006; Rosa, 2005).

→
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desses sonhos que os kujà podem se comunicar com os antepassados como 
também salvar pessoas cujo vẽnh kuprĩg foi capturado pelos espíritos dos mor-
tos, com saudades dos vivos.16

Uma outra modalidade de sonho é chamada por Iracema de vẽnh péti.17 
Nesses sonhos, os kujà conseguem se comunicar entre si e com seus impres-
cindíveis parceiros, os jãgré que costumam guiar-lhes nessas viagens que eles 
percorrem nos mundos invisíveis. O mundo “visível” é chamado de inh ga kri, 
que, literalmente, signifi ca “acima da minha18 terra”, e o mundo dos sonhos, 

“invisível”, é chamado por Iracema de inh ga kri vẽnh péti, que, literalmente, sig-
nifi caria “os sonhos acima da minha terra”. O plano terrestre ga não muda de 
nome enquanto, sim, mudamos de mundos. Dentro de ga, existem vários mun-
dos visíveis e invisíveis e somente os kujà têm a capacidade através, por exem-
plo, dos sonhos, para transpassá-los. Os kujà também têm o poder de atravessar 
os diferentes planos do universo kaingang. Os sonhos são assim uma maneira 
de transpassar diversos mundos que pertencem a um mesmo plano ou de atra-
vessar os diversos planos, mas se inscrevem, porém, dentro do mesmo territó-
rio/universo kaingang.

Sonhos e cosmopolítica kaingang

Os estudos etnológicos sobre os Kaingang destacam a proeminência dos sonhos 
em sua composição para “ver o futuro”. Comunicando-se com outros kujà, com 
seus jãgré ou com seus antepassados, os kujà, através dos seus sonhos, bus-
cam conter e/ou transformar perigos possíveis encontrados nas suas visões 

16 Para uma etnografi a mais detalhada sobre o mundo dos mortos ver Rosa (2005, p. 372-376).

17 Iracema relata que a palavra difere segundo o dialeto. Em Nonoai, os Kaingang os chamam de 
vẽnh péti, enquanto no Paraná, de jãkti. Quando pedimos a Kókaj (Selvino Amaral, professor 
bilíngue kaingang) ajuda para a ortografi a desse termo, ele nos informou que o termo jãkti 
remeteria à ação de “sonhar com”, enquanto o conceito vẽnh péti signifi caria “sonho”. Uns meses 
depois, Iracema mencionou também a palavra jãkti, mas em um contexto diferente, se referindo 
a sonhos que transpassam o plano terrestre até o mundo subterrâneo, nũgme.

18 O termo inh é traduzido como “eu, minha, meu”, porém Carvalho (2011, p. 173) o traduz como 
“pessoa”, que seria composta por quatro elementos: as metades, o jiji (nome), hã (corpo) e o kumbá 

(espírito do corpo). Nesse sentido, ressalta que inh não poderia ser simplesmente assimilado ao 
“eu” em português, pois leva consigo uma dimensão cosmológica que é necessário compreender.
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oníricas. Essa prática xamânica específi ca dos conhecimentos dos kujà (kujà 
kajrẽn) expressa uma relacionalidade entre visível-onírico, passado-presente-

-futuro, mortos-vivos, humanos-extra-humanos, categorias que, desde o 
olhar moderno-colonial, estariam notadamente separadas (Fernandes, 2003; 
Hermann, 2016; Maréchal, 2015; Rosa 2005). Esse papel destacado do inh ga kri 
vẽnh péti (domínio onírico, mundo dos sonhos) e das práticas dos kujà para o 
plano visível (inh ga kri) seriam fatores articuladores de eventos na vida kaingang.

Seguindo tais compreensões seria possível introduzir, preliminarmente, 
que os sonhos tanto não estariam apartados do plano visível quanto colabora-
riam em sentido ampliado como expressão cosmopolítica19 kaingang em sua 
contraposição à “política”, no sentido moderno-colonial, como uma relação his-
tórica de dominação onde os povos acabariam sendo subjugados aos interesses 
dos governantes: após passar por mais de um século submetidos às hierarquias 
militares, os Kaingang foram incorporando modalidades de organização social, 
refl etindo a perversão e profundidade da colonialidade do poder.20 Atualmente, 
são “recebidos” dentro dos espaços dos representantes do Estado de maneira 
similar, pois ainda se impõe aos indígenas no Brasil a necessidade de criar seus 
próprios representantes, ou seja, pessoas especializadas para dialogar com as 
autoridades do Estado. Os representantes indígenas tiveram que aprender 
a manejar a linguagem dos fóg para sobreviver. Porém, ao mesmo tempo em que a 
linguagem política dos fóg foi (e está sendo) aprendida, incorporada pelos 
Kaingang, suas formas próprias de “fazer política” vêm se combinando com as 
aprendidas e assim construindo uma cosmopolítica que, por se compor dina-
micamente com diversas forças, pode chegar a se tornar mais potente. Não 
faltam dados etnográfi cos que demonstram a relação direta entre os sonhos, 
sejam eles os vẽnh péti e/ou jãgti, e seus efeitos sobre as reivindicações políticas 
e territoriais kaingang.

Aquino (2008) narra vários episódios de sonhos que uma de suas interlocu-
toras, a kujà Nimpre, tivera nos anos 2000 enquanto residia na região litorânea 

19 Sobre cosmopolítica ver Stengers (2005).

20 No caso do povo kaingang a ferida colonial em relação à sua militarização é muito marcante. 
Seja em relação aos castigos usados nas Terras Indígenas (como o chamado de tronco, ou as 
cadeias), seja em relação aos cargos militares que os Kaingang ainda atribuem às suas lideran-
ças (capitão, coronel, soldados); ver Valente (2017).
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do Rio Grande do Sul. Nimpre sonhou com um kujà que havia morrido em uma 
guerra entre índios e brancos. Segundo o autor, ela teria recebido uma mensa-
gem importante desse kujà que afi rmava que existia, em algum lugar da região 
litorânea – aí descrita incluindo Porto Alegre –, uma terra ancestral, relatando 
que somente descansaria quando os Kaingang retomassem aquela terra para si. 
Pouco tempo depois Nimpre verifi cou que seria o Morro do Osso, na qual Ken-
tanh, uma liderança kaingang da região, já havia iniciado a articulação política 
para (re)tomada do espaço que se tornou a aldeia Tupã Pen (Pé de Tupã).

Foi através dos sonhos e “visões” de Nimpre e dos “conselhos” de Kentanh (jun-

tamente com outras lideranças de sua “marca” ou de outra “marca”, como Rokã e 

Xê, respectivamente), do índio curado pelo “Tupë pën”, e de modo geral das rela-

ções que as mulheres e os homens kaingang que constituíram a aldeia estabele-

ceram com o cemitério, os mortos, e os diversos Outros (como os fóg, os Guarani, 

os [espíritos de] animais e plantas, pedras, “cemitério indígena”, etc.) implica-

dos no lugar, que os Kaingang fundaram ga mág em uma área nesse processo 

defi nida como uma terra ancestral (ga sí), focalizando a constituição do coletivo 

(kanhgág kar). (Aquino, 2008, p. 77).

Como afi rma Rosa (2005), em seu estudo sobre o sistema xamânico kaingang, 
mesmo Horta Barbosa21 não tendo acreditado na existência de um Kaingang 
que concentrasse em si as atribuições de um “pajé guarani”, ele teria notado a 
importância e o poder do plano onírico entre algumas mulheres kaingang:

Os Caingangue acreditam que algumas mulheres têm o dom de adivinhar o 

futuro, vendo claramente durante o sono o que sucederá em projetadas expe-

dições e caçadas. Acreditam mais que esses sonhos proféticos podem ser provo-

cados, bastando para isto ingerir a sonhadora, um pó tenuíssimo, que se obtém 

pilando folhas de certo vegetal. Mas conquanto os homens não se dispensem 

de consultar esses oráculos na véspera de iniciarem novas empresas, contudo 

não desistem de as levar por diante, ainda que a resposta lhe seja desfavorável; 

21 Luiz Bueno Horta Barbosa era inspetor do (extinto) Serviço de Proteção ao Índio (SPI) em São 
Paulo no início do século XX, quando da “pacifi cação” dos Kaingang por aquele órgão, conforme 
material publicado em 1947.
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é evidente, porém, que neste caso a ação se ressente da falta de fi rmeza e de 

pertinácia, necessárias para garantir-lhes o bom êxito. (Barbosa, 1947, p. 65 apud 

Rosa, 2005, p. 111).

Fernandes (2003) teria notado que desde os observadores e comentaristas 
sobre os Kaingang, no fi nal do século XIX e início do século XX, haveria uma 
associação entre poderes “religiosos” e “políticos”, pois:

[…] o próprio Telêmaco Borba afi rmava que os chefes empregavam conhecimen-

tos provenientes de sonhos para predizer bons ou maus tempos; conhecimentos 

estes que eram trocados pela lealdade de seus subditos. O comentário de Borba 

não é um comentário isolado, afi nal, os Kaingang dispõem de uma categoria que 

defi ne ao mesmo tempo autoridade política e autoridade religiosa: paí ou põ’i. 
(Fernandes, 2003, p. 148).22

Os sonhos, conforme teria afi rmado Jorge Kagnãg Garcia, um kujà kaingang, a 
Rosa (2005), são item fundamental no desenvolvimento da relação deste com 
seu guia/espírito auxiliar (jãgré), de conexão com a experiência empírica invisí-
vel, aquilo que se refere à transmissão de conhecimento e poder de um determi-
nado espírito animal à pessoa responsável pela mediação entre o “mundo-aqui” 
e o “mundo outro”. Nesses sonhos os jãgré cederiam ao kujà a capacidade de 

“olhar” para o futuro, saber o nome daquele que teria enviado um feitiço, por 
exemplo. Rosa (2005) explicitou que os sonhos comporiam de forma conjunta 
outros elementos que formariam o sistema kujà e o sistema caboclo: o uso de 
espíritos-auxiliares, de remédio do mato, de altarezinhos, e de novenas. Em 
nota de rodapé o autor esclarece para quais objetivos e como poderiam se arti-
cular tais elementos:

22 Fernandes ressalta o poder do p’oi como liderança político-espiritual, enquanto para os nossos 
interlocutores Iracema Nascimento e Jorge Garcia, é ao “cargo” de kujà que está associada a lide-
rança política. Para Fernandes, o político engloba o espiritual materializando-se no conceito 
de p’oi, enquanto para Jorge Garcia e Iracema Nascimento, o aspecto político do p’oi está sendo 
englobado pelo “espiritual”, materializado no conceito de kujà. Nos dois casos, o nosso argu-
mento procura ressaltar a existência de uma interdependência e interligação entre os cargos 
políticos e espirituais associados às respectivas lideranças. Antigamente, tanto os p’oi quanto 
os kujà assumiam funções político-espirituais, já que os dois domínios não deveriam ser apre-
endidos por separado mas formando parte de um mesmo sistema cosmológico.
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Por sua vez, o ex-kujà Jorge Kagnãg Garcia disse-me durante a conversa em sua 

nova casa na T.I. Serrinha, que era através de sonhos, na “fl oresta virgem”, que ele 

conversava com seu jagrẽ tigre, desse domínio, partia para o “nũgme” para trazer 

consigo o kuprĩg da pessoa doente: “quando começava a sonhar estava lá”. (Rosa, 

2005, p. 373).

Nesse sentido, vários estudos etnológicos destacam os sonhos vẽnh péti como 
um dos elementos potentes na relação cosmopolítica kaingang com os atraves-
samentos do vivido e outras formas de litígios realizados em diversos domínios, 
incluindo o domínio da cidade, das instituições e seus dispositivos de governo. 
Essas leituras demonstram que os sonhos são motores de luta pela terra e vida; 
através do seu poder de cura, de “visão” e de conexão com seres de outros mun-
dos, esses saberes são fontes de resistência à colonialidade, e, se compondo com 
outros saberes, como por exemplo as demandas por direitos à terra, educação 
e saúde, eles conformam o que podemos chamar de cosmopolítica kaingang. 
Porém, podemos nos perguntar se além de serem componentes de uma cosmo-
política kaingang e motores de resistência, eles poderiam se transformar em 
potencialidades decolonializadoras, e se for o caso como poderia ser feita essa 
passagem? Trazemos aqui novamente refl exões de uma respeitada liderança 
indígena para nos incitar a pensar o xamanismo kaingang como não somente 
um componente da cosmopolítica kaingang, mas também como fonte de pos-
síveis horizontes decoloniais.

Numa palestra na Universidade Federal do Rio Grande do Sul em novem-
bro de 2015,23 Ailton Krenak (2015, p. 332), liderança indígena conhecida mun-
dialmente, mostrou preocupação em relação aos processos de recolonização dos 
quais os indígenas fazem parte, quase sem se dar conta, levando os “cacoetes 
coloniais que fi camos repetindo como uma criança repete o gesto da mãe ou do 
pai”. Tomou como exemplo a proposta de política educativa do ex-ministro da 
Educação Cristovam Buarque, que na época queria “acabar em cinco anos com o 
analfabetismo no Brasil”. Embora Ailton tivesse muita admiração pelo ex-minis-
tro da Educação, indignou-se diante de tal proposta, segundo ele, colonizadora:

23 Palestra conferida em evento promovido pela rede de pesquisa Abya Yala: Epistemologias Ame-
ríndias em Rede, no auditório do Instituto Latino-Americano de Estudos Avançados (Ilea), Cam-
pus do Vale, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, na tarde do dia 6 de novembro de 2015. 
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Eu olhei e falei: “Como é que um cara genial como o Cristóvão Buarque pode falar 

uma besteira tão alarmante?” Porque se você pensa esse país nosso fazendo uma 

campanha para não deixar ninguém sem a prática da escrita e da leitura, signi-

fi ca que você vai colonizar os últimos redutos de memória decente que ainda 

não foi invadido pela palhaçada colonial que domina todo o mundo, desde a 

religião até o consumo do último biscoitinho do mercado. (Krenak, 2015, p. 342).

O conceito de cosmopolítica nos ajuda a entender a política indígena (e kain-
gang nesse caso) como composta por diversas ferramentas, elaboradas e ree-
laboradas nos processos coloniais históricos e contemporâneos e incluindo a 
práxis xamânica como parte dessa “política”, mas não chega a abranger os dese-
jos de ruptura com o sistema moderno-colonial-capitalista suposta pela deco-
lonialidade. A proposta cosmopolítica se limita a uma tentativa de simetrizar 
conhecimentos buscando colocar na mesma escala de valor os conhecimen-
tos tradicionais e os saberes ligados à modernidade. Porém, os estudos sobre 
colonialidade (Quijano, 2000) nos ajudam a visualizar que uma simetrização 
real dos conhecimentos somente se torna possível no movimento preliminar 
de desprendimento do Ocidente (Mignolo, 2007). Esse desprendimento não exclui 
uma possível “composição” e complementariedade entre saberes tradicionais 
e ocidentais, porém implica uma valorização tanto dos saberes e conhecimen-
tos que fogem do pensamento moderno-colonial e que escapam ao movimento 
de recolonização24 quanto do próprio movimento, da própria vontade de fuga. 
Impulsionar processos decoloniais25 passa então por uma necessária ruptura 
com a modernidade. Trata-se mais de um movimento inicial de “desaprendiza-
gem” de tudo que fomos forçados a incorporar e da desconstrução de uma matriz 
colonial interiorizada26 do que uma composição simétrica de múltiplos saberes. 

24 “Recolonizar é botar para dentro uma demanda que não é nossa, exportar nossa água e o nosso 
solo, criar pobreza nesses lugares, não dar oportunidade para essas pessoas se estabelecerem 
com dignidade […] Roubar o futuro dos nossos fi lhos e dos nossos netos é conviver com a possi-
bilidade dos nossos rios virarem esgotos” (Krenak, 2015, p. 334-339).

25 Exemplos de encaminhamentos de processos decoloniais podem ser encontrados na compilação 
de artigos sobre alternativas decoloniais ao capitalismo colonial-moderno em Quintero (2015a).

26 Enquanto o colonialismo se refere a uma relação de poder exercida por um povo sobre outro, a 
colonialidade indica a perduração e a reprodução no tempo dos efeitos criados pela ação colo-
nial. (Quijano, 2000).



358

Horiz. antropol., Porto Alegre, ano 24, n. 51, p. 339-370, maio/ago. 2018

Clémentine Ismérie Maréchal; Herbert Walter Hermann

Assim, a cosmopolítica não se enfrenta diretamente com a colonialidade do 
poder em todas suas dimensões, já que a lógica do poder encontra-se presente 
principalmente na subjetividade. Sem o desmantelamento da colonialidade do 
poder, a cosmopolítica só é capaz de fazer arranhões ao poder.

Voltando à dúvida e crítica de Krenak à proposta de Cristovam Buarque, 
ainda que bem intencionado, o ex-ministro da Educação, ao propor “alfabetiza-
ção para todos”, propunha também a universalização do saber, forçando assim 
todos os habitantes do Brasil a deixar de lado formas ancestrais de comunica-
ção e relacionalidade. Além disso, a proposta supõe o saber ocidental-moderno 
como único horizonte futuro possível, reifi cando mais uma vez sua superiori-
dade e hegemonia diante de outros saberes. Assim, como afi rma Costa (2014, 
p. 930), “a descolonização do conhecimento não será possível se seu ponto de 
partida for o das categorias do saber ocidental”.

O que compreendemos, trazendo a refl exão de Krenak (2015) lado a lado 
com as leituras que realizamos de etnografi as sobre os Kaingang, é que hori-
zontes decoloniais emergem, e podem emergir, desde o xamanismo kaingang, 
dos sonhos e das práticas que envolvem tais projetos. A crítica de Krenak (2015) 
é pertinente tanto para fazer visibilizar novos horizontes desde a perspectiva 
indígena quanto para tornar evidente a perpetuação da colonialidade nas pro-
postas políticas vindas da esfera governamental (por mais preocupadas com a 
justiça social que estejam).27 Entendemos que os exemplos acima, e outros que 
detalharemos com maior profundidade na sequência deste artigo, demonstram 
a práxis xamânica kaingang tanto como compondo a cosmopolítica kaingang 
quanto como um possível impulso para movimentos decolonizadores.

Da ferramenta cosmopolítica à possibilidade 
decolonializadora

Hermann (2016, p. 77-103) detalha os acontecimentos, segundo a perspectiva 
de interlocutores kaingang, entre eles a kujà Iracema Nascimento, de proce-
dimentos necessários para a abertura e permanência dos Kaingang no centro 

27 Sobre decolonialidade e socialismo, ver Grosfoguel (2007, 2011).
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da cidade de Porto Alegre, em especial a participação kaingang na feira urbana 
chamada de Brique da Redenção.28 Na primeira metade da década de 2010 
estava constituído um processo de negociação e proliferação de boatos no 
município, protagonizado por alguns membros da Associação dos Artesãos do 
Brique da Redenção (Aabre), que se contrapunha veementemente à presença 
kaingang na feira e na própria cidade.29

Tais boatos destacavam justamente argumentos sobre o que seria ou não 
legítimo para os “índios”. Ainda havia nesse momento um projeto que visava 
ordenar o Brique da Redenção30 via a construção de uma estrutura arquitetô-
nica, o que apontava para o conjunto de famílias kaingang “o fi m do Brique”. 
Iracema, preocupada já em 2012, vinha pensando em formas de conter tal pro-
jeto; nesse sentido reconstituiu para o antropólogo encontros realizados por 
ela e seu companheiro em reuniões junto a Secretaria Municipal de Indústria e 
Comércio (SMIC) anos antes. Iracema afi rmou que a partir dos sonhos contor-
nou as estratégias dos dirigentes da SMIC para impedir a presença de famílias 
indígenas em Porto Alegre.

Iracema demonstrou que pouco tempo após “que o tio Miro tomou o 
tiro do policial no Brique”31 participou de encontros e reuniões organizadas 

28 Para mais detalhamentos, ver Hermann (2016, p. 45-102).

29 Zilio Jagtag Salvador, jamré de Iracema foi detido pelos guardas municipais quando coletava 
cipó para fazer o material da família em abril de 2007. A notícia foi publicada no jornal Diário 
Gaúcho em 19 de abril de 2007 trazendo a imagem de Zilio algemado e a chamada da capa: 

“Caingangues fi cam sem matéria-prima.”

30 Eram boatos sobre a construção de uma estrutura que contemplaria apenas os boxes dos arte-
sãos não indígenas no Brique da Redenção. Em entrevista ao antropólogo Herbert W. Hermann 
em 2015, Luiz Fagundes, então assessor técnico da Secretaria Adjunta dos Povos Indígenas e 
Direitos Específi cos (Sapide/SMDH), afi rmou que participou de uma série de reuniões junta-
mente com outros indigenistas e servidores da prefeitura, algumas incluindo promotores do 
Ministério Público Federal, para versar sobre a comercialização do artesanato indígena. Um 
dos tópicos era o então projeto Monumenta, com recursos do Instituto do Patrimônio Histó-
rico e Artístico Nacional (Iphan) para restauração de locais com valor histórico na cidade, e o 
total desconhecimento dos gerenciadores do projeto sobre a presença e as demandas kaingang 
naquela feira urbana.

31 O fato se refere ao disparo de tiros por parte de um soldado da Brigada Militar contra o então 
cacique da aldeia do Morro do Osso no Brique da Redenção, em 4 de novembro de 2007. A Fun-
dação Nacional do Índio (Funai) moveu ação civil pública nº 2008.71.00.016340-8/RS contra o 
Estado do Rio Grande do Sul interpelando indenização por danos morais e materiais da comu-
nidade indígena.
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pela SMIC que tratavam justamente sobre a venda dos produtos industrializa-
dos comercializados por parentes kaingang. Naquele momento, a acusação dos 
não indígenas era que os Kaingang “não seriam mais índios”. Como o coletivo 
de Iracema comercializava principalmente “artesanato indígena”, aos olhos 
dos agentes do Estado e demais atores sociais conquistar seu apoio atuaria 
como justifi cativa para expulsar as outras famílias kaingang da feira.

A partir dessas reuniões, teria se fi rmado um acordo verbal apenas entre 
a família de Iracema e os agentes do Estado, de que eles receberiam um box 
na nova estrutura a ser construída. Contudo, o acordo precisaria de trâmite 
público e ainda mereceria a formatação de um documento que expressaria 
seus termos. Nesse intervalo, entre o aceite da oferta e a assinatura de docu-
mentos, Iracema sonhou algumas vezes com seu falecido pai, Penĩ, que lhe 
alertou tanto sobre as intenções desses fóg, no “aprisionamento” de sua famí-
lia dentro de um box, quanto sobre as complicações que adviriam futuramente 
com e para os parentes kaingang.

Iracema conta que sonhara com seu pai Penĩ, e que teria sido aconselhada 
por ele a não assinar qualquer documento envolvendo o Brique, assim como 
a dissuadir João, seu companheiro, sobre esse acordo. Iracema, segundo Her-
mann (2016), iniciaria uma conversa no domínio da casa com seu companheiro 
e uma série de esforços de coleta e preparação de banhos com vẽnh-kagta (remé-
dio do mato) para manter comunicação com seu falecido pai, Penĩ. Para isso, ela 
procedera a coletas de vẽnh-kagta, indicadas por seu jãgré, no Morro Santana.

Os episódios em que os vẽnh péti (sonhos) atuariam decisivamente frente às 
ações da política dos fóg e suas estratégias sugerem a potência das relações cos-
mológicas em diversos domínios, que juntamente com outros conhecimentos 
dos kujà e suas práticas contêm o avanço do projeto colonial.

A negociata em tom de oferta possibilita visibilizar algumas estratégias polí-
ticas às quais os indígenas ainda necessitam se contrapor na atualidade: (1) que 
um representante político indígena poderia solucionar “problemas sociais”; 
e (2) as formas pelas quais tais dispositivos de governo acabam nutrindo ainda 
mais confl itos internos do que auxiliando o bem-estar e o bom viver entre cole-
tividades indígenas.

Iracema, a partir da mediação dos sonhos, dos conselhos e conversas com o 
espírito do seu pai, dos banhos com vẽnh-kagta (remédio do mato) extraído em 
porções de mata na própria cidade de Porto Alegre, reestabelece modalidades 
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de resistência que visam produzir efeitos coletivos não circunscritos a si, como, 
por exemplo, a união entre famílias kaingang, em que territórios-práticas 
xamânicas se entrelaçam, também envolvendo a cidade, os seres extra huma-
nos, os espíritos dos falecidos, os sonhos e os fóg.

Maréchal (2015), por sua vez, narra acontecimentos, também com a par-
ticipação da kujà Iracema, em um outro evento, no ano de 2014. A kujà teria 
iniciado várias ações após os sonhos com Marcolina, uma kujà com maior 
formação e considerada por ela como uma de suas mestras, que reside na TI 
Votouro, no que diz respeito a uma série de acontecimentos que precederam 
uma viagem que realizou na comunidade de Votouro/Kandóia, no planalto rio-

-grandense. Naquele momento, as pessoas na aldeia sofriam com a prisão de 
suas lideranças, efeito da persistente luta pela demarcação das suas terras.32

Primeiro foi o sonho com Marcolina, ela disse para mim que eu ia a sonhar com 

a mãe do cacique sem que eu soubesse que ia precisar de apoio, a kujà me contou 

pelo que estava passando. Ela pediu pra eu levar esses remédios, que pudesse 

usar para fortalecer ela e o seu fi lho e eu nem sabia quem que era o fi lho dela. 

Duas noites sonhei e sonhei que levaria o remédio para eu fazer o meu trabalho. 

(Relato de Iracema, cf. Maréchal, 2015, p. 129).

Iracema, após ter sonhado com sua mestra Marcolina, sonha outra vez, mas 
que iria entregar para sua jamré, Madalena de Paula – mãe do então cacique 
da comunidade de Kandóia que estava preso na prisão do Jacuí – um remédio 
de ervas para fortalecê-la e apoiar a comunidade.33 Como observa Rosa (2005, 
p. 336), Madalena de Paula trata-se também de uma kujà. Após ter sido guiada 
pelo seu jãgré, o mĩg, para escolher o remédio no Morro Santana em Porto Alegre, 
Iracema iria ao encontro de Madalena de Paula em Kandóia, para lhe entregar 
o remédio. Ao todo faria duas viagens até Kandóia, que tinham por objetivo 
fortalecer a comunidade através da sua práxis xamânica. O encontro onírico 
entre as três kujà, Marcolina de metade cosmológica Kamé, Madalena de Paula, 
que também pertence à metade cosmológica Kamé, e Iracema Nascimento, 

32 Para mais detalhamentos, ver Maréchal (2015, p. 114-160).

33 Sobre os acontecimentos em Kandóia e a criminalização das lideranças kaingang, ver Comuni-
dade Kandóia/Votouro (2014).
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que pertence à metade cosmológica Kanheru-Kré,34 torna visível a potenciali-
dade política do xamanismo kaingang em momentos nos quais os Kaingang 
acabam sendo “vencidos” no terreno da política moderno-colonial. Por esca-
par e se contrapor à racionalidade moderna, o xamanismo aparece aqui como 
uma potência que, ao ser desenvolvida e fortalecida através da “aceitação” das 
pessoas em Kandóia, oferece novos horizontes decoloniais possíveis. Além de 
devolver o caráter político à práxis xamânica, a experiência de Iracema também 
devolve ao protagonismo feminino kaingang sua força (cosmo)política. Nos 
sonhos e nas viagens a Kandóia são as mulheres que receberam e relataram 
o sofrimento da comunidade a Iracema, que, no seu papel de mediadora, iria 
expor a situação além de Kandóia, em sua volta a Porto Alegre, buscando falar 
todas as verdades que a imprensa se empenhava em esconder sobre os aconte-
cimentos. Segundo Iracema, sua mestra Marcolina realizou o trabalho de avisar 
as mulheres de Kandóia anteriormente de sua chegada “física” à comunidade, 
por isso, todas elas estavam preparadas para o encontro:

Elas estavam prontas pra chegar pessoas. As mulheres todas tinham tomado 

banho. A kujà Marcolina é avó dela [de Madalena]. No sonho, ela também sonhou 

com a sua kujà. A mãe do cacique tinha ido lá no Votouro dois dias antes e a kujà 

[Marcolina] já tinha falado que ia chegar essa pessoa [a própria Iracema], sua 

jamré. Tinha falado que ia vir gente de longe, não de Nonoai, não de Carazinho, 

mas de mais de 400 quilômetros. “É a tua jamré”, falou, “e ela vai trazer remédio 

para queimar e cuidar do teu fi lho.” Ela já fi cou esperando pessoas chegarem. 

(Relato de Iracema, cf. Maréchal, 2015, p. 137).

O trabalho conjunto xamânico das três kujà, assim como a colaboração das 
outras mulheres da comunidade, expressam uma profunda resistência à colo-
nialidade do poder, resistência que vai por sua vez se tornando uma potenciali-
dade decolonial na medida em que o tecido social kaingang se fortalece através 
da complementariedade entre as jamré. Pois, se Marcolina escolheu Iracema 

34 Iracema relatou a Clémentine Maréchal que Marcolina a tinha chamado porque sendo ela da 
mesma metade cosmológica que Madalena, não poderia realizar a cura ela mesma. O sistema 
de metades cosmológicas kaingang permeia sua práxis xamânica e modela também as relações 
de afi nidade entre as diferentes kujà.
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para apoiar a Madalena de Paula, é porque as duas kujà são jamré, ou seja, elas 
pertencem a metades cosmológicas diferentes. Iracema sendo Kanheru-Kré 
tem a capacidade de fortalecer, através da sua diferença, a Madalena de Paula, 
mulher pertencendo à metade cosmológica Kamé; as forças e as substâncias tra-
zidas por Iracema vão ter o poder de fortalecer Madalena. Marcolina, kujà que 
pertence à metade cosmológica Kamé – a mesma metade que Madalena –, guia/
orienta Iracema num trabalho onírico que ela mesma não poderia realizar com 
Madalena, porque essa kujà necessitaria de substâncias da metade oposta à sua 
para melhorar. A realização do sonho se torna possível porque ele é aceito pelas 
outras mulheres kaingang da comunidade, mas o sonho existe entre as duas 
kujà, Madalena de Paula e Iracema Ga Rã Nascimento, porque entre elas existe 
uma relação complementar própria da relacionalidade kaingang, a de jamré. 
Se Madalena de Paula pertencesse à mesma metade cosmológica que Iracema, 
Marcolina não a teria escolhido para esse trabalho. Nesse sentido, a relação entre 
jamré, expressão “material” do sistema de metades cosmológicas kaingang, deve 
ser apreendida também como formando parte do pensamento decolonial kain-
gang. Fugindo da matriz colonial-moderno-ocidental, as relações sociais kaingang 
baseadas no sistema dualista de metades cosmológicas, transmitindo-se de 
geração em geração, se entrelaçam nas narrativas míticas e nas práticas xamâ-
nicas para fazer frente à colonialidade, cuja expressão material mais visível 
encontra-se na destruição de ga, a terra. A luta pela terra kaingang está perme-
ada por um sistema de relações sociais baseado na complementariedade e na 
necessidade do diferente para a constituição e o fortalecimento de si.

Os processos decoloniais tornam-se possível na medida em que se afastam 
de qualquer tentativa universalizante. Se podemos considerar o xamanismo 
como uma possibilidade decolonializadora, devemos entendê-lo antes de 
tudo nas especifi cidades35 de cada povo que o pratica. Eis aí a força do pensa-
mento decolonial, pois, se ele supõe uma ruptura radical com o pensamento 
moderno-colonial, ele encontra sua origem na pluriversalidade (Mignolo, 2007). 
É também por esse mesmo motivo que é imprescindível, numa busca pela 
decolonialidade, ressaltar os saberes dos kujà kaingang nas suas especifi cida-
des a partir dos seus conceitos êmicos.

35 Porém, entendem-se essas especifi cidades como dinâmicas, elas vão mudando e se transfor-
mando ao fi o das interações e do contato interétnico.
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Assim, os vẽnh péti das kujà, entendidos dentro de um sistema relacional 
próprio, são uma ferramenta decolonial que oferece novos horizontes para pen-
sarmos a “política” kaingang e as relações de poder que a atravessam. Uma das 
dimensões da colonialidade do poder, segundo Quijano (2000), é a dominação 
e a exploração histórica dos homens sobre as mulheres, o poder patriarcal.36 
Voltando ao relato da primeira kujà contado por Iracema, pode-se perceber a 
importância das mulheres no nascimento e nos primeiros ensinamentos dos 
saberes dos kujà. Esses saberes são colocados em prática em maio de 2014 atra-
vés dos sonhos compartilhados entre três mulheres kujà que reafi rmam tal 
importância. O relato da primeira kujà deve ser entendido antes de tudo como 
um relato em busca de ouvidoria, como uma evidência do protagonismo femi-
nino, ele está sendo relatado com intencionalidade. Como a própria narrativa 
mitológica destaca:

Até há pouco tempo, Kakawej existia em Nonoai, foi nessa árvore que meu avô 

me levava. Kakawej tem, dentro dele, um buraco, esse é o buraco de onde saiu 

nossa primeira kujà. Nesse buraco é onde nós tratávamos os nossos parentes 

atingidos por doenças terríveis. (Trecho da narrativa mítica trazida acima, por 

Iracema Nascimento).

Fica evidente aqui o duplo protagonismo feminino. Além de enfatizar o pro-
tagonismo feminino na origem do xamanismo kaingang, o próprio fato do 
relato ser narrado por uma mulher destaca uma busca por empoderamento 
das mulheres kaingang enquanto protagonistas e donas da sua história.

Da mesma maneira que no relato da “onça que pega o sol”, mais do que 
buscar “fundamentos” da sociedade ou do xamanismo kaingang nesse relato, 
trata-se de entender o que Iracema quer nos dizer. Pois nota-se que mais 
uma vez o protagonismo feminino está sendo ressaltado. Iracema devolve 

36 Existe um debate muito interessante sobre a pertinência do uso do conceito de colonialidade 
de gênero (Lugones, 2008) entre os autores que pensam a colonialidade. Para Quijano (2000) 
a colonialidade do poder abrange todas as formas de dominação e exploração que podem ser 
analisadas de maneira interseccional (raça, gênero e classe principalmente). Em outras pala-
vras, segundo o autor, seria impossível decolonizar o gênero sem previamente decolonizar o 
poder. No caso analisado aqui, a kujà Iracema, ao devolver às mulheres seu protagonismo polí-
tico, decoloniza o poder, devolvendo às mulheres kaingang sua força (cosmo)política em termos 
próprios kaingang (como os sonhos, vẽnh péti).
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às mulheres kaingang sua potência política colocando-as como iniciadoras do 
xamanismo desse coletivo. Relatando essa narrativa mitológica, devolvendo 
ao xamanismo seu caráter profundamente político e o protagonismo político 
para as mulheres, Iracema torna desejos decoloniais possíveis para todo o povo 
kaingang. Por um lado, o relato a narrativa mítica da primeira kujà traz à histó-
ria kaingang uma “nova memória”, roubada e esquecida pela colonialidade do 
poder. Nessa “nova” memória, as mulheres são consideradas pelos Kaingang 
como as primeiras lideranças xamânico-políticas do seu povo. Por outro lado, 
as experiências vividas por Iracema em Porto Alegre e Kandóia concretizam 
esses desejos; sonhando para lutar e fortalecer seu povo, a liderança xamânica 
feminina kaingang protagonizada por Iracema é fonte de uma práxis decolo-
nializadora que, através das suas narrativas, busca se expandir para que esses 
desejos decoloniais irradiem para seus demais parentes, um esforço que Ira-
cema atribui também a tantas outras agências.

Considerações fi nais

Nosso esforço argumentativo pretendeu demonstrar a partir de densa descri-
ção etnográfi ca os acontecimentos que relacionam as práticas xamânicas dos 
Kaingang em contraposição ao projeto colonial. Para isso, realizamos refl exões 
tanto para uma revisão do uso genérico do conceito de “xamanismo”, situando 
localmente e visibilizando o papel das mulheres kaingang, quanto para uma 
valorização de conceitos e noções próprias entre os Kaingang que são imer-
sos em práticas xamânicas, como os vẽnh péti. Um dos “problemas” no uso do 

“xamanismo”, enquanto conceito teórico, não é tanto no conteúdo dos signifi -
cados do conceito, mas na pressuposição do termo, vinculado aos povos indí-
genas, de maneira quase universal e descontextualizada. A nosso ver, resgatar 
com maior detalhamento as relações dos vẽnh péti nessas práticas, entre os 
Kaingang e para “fora”, corrobora um outro posicionamento para o debate em 
torno do “xamanismo”, situando essas experiências e seu horizonte cosmoló-
gico numa teia de situações coloniais, ou seja, rastreando via enredo cosmo-
lógico kaingang os projetos de contenção de processos históricos que visam sua 
submissão e, mesmo, seu etnocídio. Portanto, apresentamos desde a revisão de 
etnografi as a dimensão “política” e o protagonismo das mulheres kaingang kujà 
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em sua dinâmica com os sonhos, vẽnh péti. Essa ação detalha uma práxis que 
herda e irradia um conjunto de seres em territórios específi cos, que a partir 
do papel mediador das kujà assumem um potencial decolonizador na atuali-
dade. A aproximação teórico-metodológica ao debate da colonialidade do poder 
(Mignolo, 2007; Quijano, 2000; Quintero, 2010) foi essencial para valorizar os 
acontecimentos e narrativas apresentadas por nossas interlocutoras kaingang.

Os relatos míticos da kujà Iracema, sobre a captura do sol e o nascimento do 
xamanismo kaingang, pretendem, também, uma denúncia sobre os processos 
históricos de exploração de ga, a terra, empreendida pelos brancos em prol de 
uma fábula capitalista. O relato em torno do eclipse do sol provocado pelo mĩg, 
a onça, e as ações da comunidade kaingang para salvar a humanidade da escu-
ridão demonstram tanto as formas interessadas de explicação sobre o mundo 
quanto a relação situada e contextualizada sobre o presente desde uma lingua-
gem ancestral, em que o protagonismo do povo kaingang é fundamental para 
existência de um futuro compartilhado entre os seres de ga, neles incluindo 
os próprios brancos. O relato sobre o nascimento do xamanismo kaingang, ao 
mesmo tempo em que ressalta a importância dos sonhos para o desenvolvi-
mento da práxis xamânica kaingang, nos deixa vislumbrar possibilidades deco-
lonizadoras do poder. Devolvendo, a partir de conceitos e termos próprios, o 
poder político às mulheres, aqui, protagonistas do nascimento e da perpetu-
ação do xamanismo kaingang, o relato da primeira kujà deve ser entendido 
como um impulso decolonial.

A releitura de etnografi as publicadas nos permitiu reforçar o entendi-
mento presente em nossas próprias etnografi as, do caráter potencial dos vẽnh 
péti como um dos elementos da cosmopolítica kaingang, em que sua prática 
movimenta-se e dinamiza-se como horizonte decolonial. Os acontecimentos 
envolvendo e sendo envolvidos pela kujà Iracema, em distintos contextos de 
luta e defesa dos Kaingang, centram esforços nessa prática xamânica, que é 
tecida num território amplo, orientada pelos antepassados, outras kujà, seres 
extra-humanos, em seus mundos – visíveis e invisíveis – interessados, também, 
em solucionar a subjugação e extermínio dos Kaingang.

Contudo, os relatos dos nossos “interlocutores” kaingang são relatos que 
buscam (e merecem) ser ouvidos, pois simultaneamente atuam como (re)cons-
trutores de uma memória decolonizada, e visibilizam ações de resistência, de 
caráter ancestral, diante dos processos coloniais históricos e contemporâneos. 
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Não podemos negar que enquanto antropólogos, é nossa devida responsabili-
dade (e hoje mais do que nunca) buscar novas maneiras de contribuir com a 
luta indígena. Para isso, é preciso também fazermos um esforço para nos des-
prender do nosso pensamento enraizado em séculos de racionalidade moderna. 
Este artigo buscou, nesse sentido, ser uma contribuição para pensarmos a luta 
kaingang além da dimensão jurídico-política incorporada pela racionalidade 
moderna. Como bem disse Quijano (1990, p. 32, tradução nossa): “A vida está 
feita da mesma madeira da dos sonhos.”
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